LEIN°12.514, DE 28 DE OUTUBRO DE 2011.

D& nova redacgéo ao art. 42 da Lei n2 6.932, de
7 de julho de 1981, que dispde sobre as
atividades do médico-residente; e trata das
contribuicdes devidas aos conselhos
profissionais em geral.

Conversédo da Medida Proviséria n® 536, de
2011

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 O art. 42 da Lei n2 6.932, de 7 de julho de 1981, passa a vigorar com a seguinte
redacgéo:

“Art. 4° Ao médico-residente é assegurado bolsa no valor de R$ 2.384,82 (dois mil, trezentos e
oitenta e quatro reais e oitenta e dois centavos), em regime especial de treinamento em servigo
de 60 (sessenta) horas semanais.

§ 12 O médico-residente € filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social - RGPS como
contribuinte individual.

§ 22 O médico-residente tem direito, conforme o caso, a licenca-paternidade de 5 (cinco) dias
ou a licenca-maternidade de 120 (cento e vinte) dias.

§ 32 A instituicdo de saude responsavel por programas de residéncia médica poderé prorrogar,
nos termos da Lei n2 11.770, de 9 de setembro de 2008, quando requerido pela médica-
residente, o periodo de licenga-maternidade em até 60 (sessenta) dias.

§ 42 O tempo de residéncia médica sera prorrogado por prazo equivalente a duracéo do
afastamento do médico-residente por motivo de saldde ou nas hipdteses dos 88 22 e 39,

§ 52 A instituicdo de saude responséavel por programas de residéncia médica oferecerd ao
médico-residente, durante todo o periodo de residéncia:

| - condi¢Bes adequadas para repouso e higiene pessoal durante os plantdes;

Il - alimentacédo; e

Il - moradia, conforme estabelecido em regulamento.

§ 62 O valor da bolsa do médico-residente podera ser objeto de revisdo anual.” (NR)

Art. 22 O art. 26 da Lei n2 9.250, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescido
do seguinte paragrafo Unico:

Paragrafo Unico. N&o caracterizam contraprestacdo de servicos nem vantagem para o doador,
para efeito da isencao referida no caput, as bolsas de estudo recebidas pelos médicos-
residentes.” (NR)

Art. 32 As disposi¢cBes aplicaveis para valores devidos a conselhos profissionais, quando
nao existir disposicéo a respeito em lei especifica, sdo as constantes desta Lei.
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Paragrafo unico. Aplica-se esta Lei também aos conselhos profissionais quando lei
especifica:

| - estabelecer a cobranca de valores expressos em moeda ou unidade de referéncia ndo
mais existente;

Il - ndo especificar valores, mas delegar a fixacéo para o proprio conselho.
Art. 42 Os Conselhos cobraréo:

| - multas por violagéo da ética, conforme disposto na legislacéao;

Il - anuidades; e

Il - outras obrigacdes definidas em lei especial.

Art. 52 O fato gerador das anuidades é a existéncia de inscricdo no conselho, ainda que
por tempo limitado, ao longo do exercicio.

Art. 62 As anuidades cobradas pelo conselho seréo no valor de:

| - para profissionais de nivel superior: até R$ 500,00 (quinhentos reais);

Il - para profissionais de nivel técnico: até R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais); e
Il - para pessoas juridicas, conforme o capital social, os seguintes valores maximos:
a) até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 500,00 (quinhentos reais);

b) acima de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) e até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais):
R$ 1.000,00 (mil reais);

¢) acima de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) e até R$ 500.000,00 (quinhentos mil
reais): R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais);

d) acima de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e até R$ 1.000.000,00 (um milh&o de
reais): R$ 2.000,00 (dois mil reais);

e) acima de R$ 1.000.000,00 (um milhao de reais) e até R$ 2.000.000,00 (dois milhdes
de reais): R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais);

f) acima de R$ 2.000.000,00 (dois milhdes de reais) e até R$ 10.000.000,00 (dez milhdes
de reais): R$ 3.000,00 (trés mil reais);

g) acima de R$ 10.000.000,00 (dez milh&es de reais): R$ 4.000,00 (quatro mil reais).

§ 1°¢ Os valores das anuidades seréo reajustados de acordo com a variagéo integral do
indice Nacional de Precos ao Consumidor - INPC, calculado pela Fundag&o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatistica - IBGE, ou pelo indice oficial que venha a substitui-lo.

§ 22 O valor exato da anuidade, o desconto para profissionais recém-inscritos, 0s
critérios de isencao para profissionais, as regras de recuperacdo de créditos, as regras de
parcelamento, garantido o minimo de 5 (cinco) vezes, e a concessado de descontos para
pagamento antecipado ou a vista, serdo estabelecidos pelos respectivos conselhos federais.



Art. 72 Os Conselhos poderéo deixar de promover a cobranca judicial de valores
inferiores a 10 (dez) vezes o valor de que trata o inciso | do art. 62,

Art. 82 Os Conselhos ndo executarao judicialmente dividas referentes a anuidades
inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado anualmente da pessoa fisica ou juridica
inadimplente.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo limitara a realizacdo de medidas
administrativas de cobranca, a aplicacdo de san¢8es por violagéo da ética ou a suspenséo do
exercicio profissional.

Art. 92 A existéncia de valores em atraso ndo obsta o cancelamento ou a suspenséo do
registro a pedido.

Art. 10. O percentual da arrecadacéo destinado ao conselho regional e ao conselho
federal respectivo é o constante da legislacéo especifica.

Art. 11. O valor da Taxa de Anotacdo de Responsabilidade Técnica - ART, prevista
na Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, ndo podera ultrapassar R$ 150,00 (cento e
cinquenta reais).

Paragrafo Unico. O valor referido no caput seré atualizado, anualmente, de acordo com a
variagao integral do Indice Nacional de Precos ao Consumidor - INPC, calculado pela
Fundacao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, ou indice oficial que venha a
substitui-lo.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.
Brasilia, 28 de outubro de 2011; 1902 da Independéncia e 1232 da Republica.

DILMA ROUSSEFF
Fernando Haddad
Miriam Belchior
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